Apontamentos…….

Para analisar um texto dramático, poderás seguir as seguintes orientações:
- ler integralmente o texto (ou o excerto, se for o caso);
-  proceder a uma segunda leitura para tomada de notas; 
- assinalar as palavras cujo significado desconhece;
· consultar o dicionário para esclarecimentos;

· identificar personagens:

· intervenientes na acção descrita;

· aludidas;

· caracterizar as personagens, do ponto de vista:

· físico;

· psicológico;

· social;

· reconhecer diferentes formas de discurso nas réplicas:

· monólogo;

· diálogo;

· apartes;

· situar a acção descrita

· no tempo;

· no espaço;

· caracterizar o espaço e o tempo;

distinguir o texto principal do secundário;

· reconhecer a importância e o tipo de informações contemplado no texto secundário (didascália);
detectar uma progressão / regressão dramática;

perceber a intenção do autor:

· crítica;

· pedagógica;

· reflexiva;

· (..).

Especificidades de um texto dramático


Para ler um texto dramático, caracterizado essencialmente pela sua configuração dialo​gai (através da qual se transmite toda uma intriga ou progressão dramática), deve reco​nhecer-se todo um conjunto de elementos que o compõe e o distingue de, por exemple. textos narrativos e textos líricos.

Entre os elementos constitutivos, contam-se os apresentados no seguinte quadro:

2. Elementos constitutivos do texto dramático

Texto Principal:

· constituído pelos actos de fala das personagens, configurados nas réplicas, através dos quais se acompanha a progressão dramática;

· associado a um conjunto de estados, acções ou acontecimentos vivenciados pelas personagens, contextualizados num determinado tempo e espaço;

· desenvolvido, predominantemente, nas modalidades de fala designadas por diálogo (interacção poligerada entre personagens), por monólogo (modalidade de expressão não interactiva, associada à exteriorização do pensamento, das reflexões de uma personagem) ou por apartes (discurso em interacção directa entre as personagens e o leitor / espectador).

Texto Principal:
· constituído pelas didascálias (normalmente marcadas graficamente por parêntesis, tipo de letra distinto ou destacado do texto principal);
· representativo das indicações cénicas fornecidas pelo dramaturgo, comportando informações fundamentais à representação (física ou mental) do texto principal;

· associado a informações, entre outras, do tipo seguinte:

· identificação de interlocutodes) que proferem a sucessão de actos de fala;
· indicação do modo como as falas devem ser proferidas;
· explicitação da caracterização física e/ou psicológica das personagens;

· apresentação de aspectos paraverbais (movimentação, expressões corporais e faciais, tom de voz);
· referências espácio-temporais a contemplar na representação.

A disposição do texto dramático, em termos de estrutura externa, é visibilizada através de características gráficas que permitem não só a distinção dos elementos constitutivos atrás referidos mas também uma eventual divisão em segmentos, normalmente identifi​cada pelas seguintes noções:

Divisão do texto dramático:
Acto - comummente associado a mudanças de cenário / a fases cruciais distintivas no desenvolvimento da progressão dramática;
Cenas - normalmente determinada pela entrada ou saída de personagens.

Registe-se, contudo, que há textos dramáticos que escapam a este tipo de estrutura​ção: Gil Vicente, Luís de Sttau Monteiro, por exemplo, não seguiram rigidamente a estru​tura tradicional. As didascálias poderão ganhar aí uma funcionalidade suplementar: mar​car a segmentação de sequências ou quadros cénicos considerados como um todo significativo autónomo; numa representação da peça, os jogos de luzes podem funcionar como um outro aspecto a realçar nesta divisão.


Considerados estes elementos, será de salientar que a produção escrita do texto dra​mático assenta no acto criativo da construção do discurso de personagens. Estas, movi​mentando-se num tempo e num espaço de acção, assumem falas e gestos significativos para o tratamento de um tema, de uma acção, de um estado, de um acontecimento que obedece à progressão lógica de um todo (com princípio, meio e fim).
3. SÍNTESE

Felizmente Há Luar!, de Luís de Sttau Monteiro, é o texto dramático proposto para lei​tura integral no 12.º ano de escolaridade.
A obra foi publicada em 1961 e distinguida no ano seguinte com o Grande Prémio de Teatro pela Associação Portuguesa de Escritores. A censura não a deixou subir à cena, o que só veio a acontecer em Portugal, em 1978, no Teatro Nacional, segundo encenação levada a cabo pelo próprio autor. Todavia, em Paris, a peça já havia sido representada em 1969.

A evocação de situações e personagens do passado (primeiro quartel do século XIX) foi o pretexto para falar do presente da produção da obra (século XX, anos sessenta). Apesar de todo este disfarce, a censura proibiu esta peça assim como as seguintes (A Estátua e A Guerra Santa), sátiras sobre a ditadura e a guerra colonial. A polícia apreendeu-as, encerrou a editora e prendeu Luís de Sttau Monteiro, em 1967.

Para se contextualizar Felizmente Há Luar!, há que distinguir o tempo da escrita do tempo da história, cuja distância compreende um século e quarenta anos, sensivelmente.

 O tempo da escrita

Esta peça é escrita numa época conturbada, na qual se assiste ao início da guerra colo​nial em Angola (1961); a várias contestações internas, tais como greves, movimentos estu​dantis; a pequenas "guerrilhas" internas no seio do próprio poder; a um crescente apa​recimento de movimentos de opinião organizados, destacando-se, em particular, os "católicos progressistas", a par da oposição política que, apesar de reprimida, fazia sen​tir a sua voz, no que diz respeito às eleições livres e democráticas.

Sem dúvida que esta conturbação é consequência de uma situação política, económica e social de desagrado geral. E a que se deveu, então, este descontentamento?

Os anos 6o do século XX estavam sob o regime ditatorial de Salazar e, como tal, a desigualdade entre abastados e pobres era cada vez maior; o povo vivia reprimido e explorado; abundava a miséria, o medo e o analfabetismo; vivia-se no obscurantismo; a PIDE não dava descanso aos perseguidos; os "bufos", apesar de disfarçados, colhiam informações e denunciavam; a censura cortava tudo o que era contra o governo; existiam severas medidas de repressão e de tortura, havendo mesmo condenações sem provas.

Ora, Luís de Sttau Monteiro evocou acontecimentos e personagens do passado que viveram situações similares como pretexto para falar do presente — artifício utilizado pelo dramaturgo para poder mascarar a crítica à sociedade do seu tempo de modo a escapar ao regime censório.

5. O tempo da história

A temática desta obra enquadra-se no período posterior às invasões francesas, fase crí​tica de resistência ao poder absolutista no primeiro quartel do século XIX. A figura cen​tral do general Gomes Freire de Andrade (suposto "cérebro da conjura" que ameaçava o poder absoluto do Conselho de Regência) assume-se como o exemplo de um contra--poder, de uma alternativa ao poder instituído, "embora nunca apareça". Tal como nos diz Sttau Monteiro, o general está sempre "presente" e condiciona toda a estrutura interna da peça.

As primeiras manifestações dos movimentos liberais em Portugal deram-se em 1817, com a conspiração abortada de Gomes Freire de Andrade. A implantação do regime libe​ral dar-se-ia definitivamente em 1834, com o acordo de Évora-Monte.

Toda esta revolução contra o "Antigo Regime" absolutista pretendia pôr termo ao estado de coisas que se vivia em Portugal, tais como:

· o rei, desde as Invasões Francesas (1807), encontrava-se no Brasil, local para onde confluía uma enorme soma de dinheiro, enquanto que em Portugal a situação eco​nómica se degradava;

o Conselho da Regência, influenciado pelo marechal Beresford (símbolo do domínio britânico sobre Portugal), tomava medidas cada vez mais tirânicas e impopulares.

6. Assim, a rebelião de 1817 tinha como objectivo implantar um regime liberal, tendo como base uma constituição assente sobre bases populares, apelando a uma liberdade de religião, de imprensa e de palavra, bem como a uma limitação severa às prerrogati​vas do rei.
O Conselho de Regência (que se faz representar pelas classes dominantes) via nos movimentos liberais a ameaça destruidora da estrutura tradicional do Reino e, conse​quentemente, a supressão dos privilégios de que gozavam.

Contrariamente, o Povo, a classe explorada, via nesses movimentos a única solução para ultrapassar a situação em que vivia, depositando neles todas as suas esperanças.
Apesar de a conspiração de 1817 ter sido descoberta e sufocada logo à nascença, a execução dos doze indivíduos (entre os quais se encontrava o general Gomes Freire de Andrade), acusados de conspirar contra a vida do Marechal Beresford, o governo e as instituições vigentes, inlfuenciou fortemente o surto de uma consciência liberal, servindo para estimular futuras rebeliões; os opositores ao regime convenceram-se da tirania dos governantes e da impossibilidade de conseguir, por meios pacíficos, quaisquer alterações no clima e na situação vividos.
E é precisamente nesta linha de estímulo à rebelião contra a tirania dos governantes que se inserem as palavras de Matilde que encerram a obra em análise ("Olhem bem!... Felizmente — Felizmente há luar!").
Paralelismo entre o passado oitocentista e as condições históricas do século XX (anos 6o): denúncia da violência e da opressão

Em Felizmente Há Luar! é feita a análise crítica da sociedade portuguesa do primeiro quartel do século XIX, com o objectivo de levar os leitores/espectadores a reflectirem sobre a situação portuguesa contemporânea à produção da obra (1961, ano da escrita da peça e, de um modo geral, todo o período do fascismo que teve Salazar como figura mar​cante). O exercício de abuso de poder, a congeminação, as perseguições reflectem-se num jogo de oposições, de forças em desequilíbrio evidente.

Neste sentido, Felizmente Há Luar! revela-se um texto-metáfora, uma intriga que repre​senta um tempo e evoca um outro pelas analogias construídas pelo leitor/espectador atento.
Eis um quadro exemplificativo das duas épocas (página seguinte), tendo em conta as duas classes que se apresentam dicotomicamente caracterizadas: o povo e a classe  do poder.
	Tentativa de implementação do regime liberal em Portugal – 1.º quartel do séc. XIX
	A ditadura de Salazar – década de 60 (séc. XX)

	 O Povo

	As figuras populares vivem em péssimas condições ("dormem estendidas no chão"; "uma velha, sentada num caixote, cata piolhos a uma rapariga nova"; Manuel anda "andrajosamente vestido").
	Idêntica situação se verifica no país, pautado por um clima dominante de miséria social.

	Manuel, símbolo da consciência popular, tenta participar numa conspiração destinada a romper com o regime vigente.
	Durante a ditadura salazarista, houve também exemplos de antifascistas que sempre desejaram a liberdade, apesar da forte repressão, exercida pelo poder.

	Denunciantes hipócritas e sem escrúpulos tentam impedir a união popular, em torno do general Gomes Freire de Andrade (Vicente, Andrade Corvo e Morais Sarmento).
	Dentro das camadas populares, também havia indivíduos pactuantes com o regime opressor, denunciando elementos da mesma classe, a fim de obter determinados benefícios.

	Dois polícias ("iguais a tantos outros") tentam dispersar o povo.
	A polícia e a PIDE, ao serviço do regime e pelo exercício da repressão, conseguiam impedir a coesão nas camadas populares, evitando os ajuntamentos.

	As classes dominantes (que exploravam e oprimiam o povo)

	Elementos constituintes do Governo:

· Marechal Beresford, um inglês;

· Principal Sousa, um padre;

· D. Miguel Pereira Forjaz, um nobre.
	A mesma tripartição pode ser revista no poder (Salazar, Cardeal Cerejeira e a influência política britânica) a explorar o povo.

	Apesar de diferentes, unem-se para sobreviver e manter os seus privilégios, nem que para isso seja necessário matar.
	Aqui reside a função da PIDE, ao serviço do Governo.

	Apesar da ausência de provas para condenar Gomes Freire de Andrade, aniquilam-no.
	O mesmo sucede a todos aqueles que interessava silenciar (todos os indivíduos "perigosos" ao regime). Humberto Delgado é, entre as vítimas, o mais representativo dos perseguidos e aniquilados.

	A força de Matilde, aquando da imolação de Gomes Freire de Andrade, serve de estímulo à revolta contra a tirania dos governantes ("Julguei que era o fim e afinal é o princípio.").
	As sucessivas condenações e execuções intensificam a vontade de lutar das classes dos explorados.


8. Este paralelismo é até visível entre as personagens intervenientes na peça e as indivi​dualidades da década de 6o do século XX.

Assim:

	Gomes Freire e os outros ii condenados
	General Humberto Delgado e outros presos políticos

	Principal Sousa
	Cardeal Cerejeira e a posição oficial da igreja, em Portugal, face ao contexto político ditatorial

	Beresford
	Influência/auxílio estrangeiro ao regime, particularmente o inglês, que tinha interesses económicos (mesmo consciente do regime ditatorial)

	D. Miguel Pereira Forjaz
	A burguesia dominadora que deseja manter o ascendente político e o poder económico e social

	Vicente/Andrade Corvo/Morais Sarmento
	Os delatores ou "bufos" que, em geral, melhoram a sua condição social pela denúncia dos que se revelam opositores ao regime

	Os dois polícias
	A polícia e a PIDE

	Matilde
	As mães, esposas, irmãs dos presos políticos que, lentamente, vão tomando consciência da situação política, entre a hesitação em salvar o familiar e a vontade de reagir em nome colectivo

	Manuel/Rita/Antigo Soldado
Outros populares
	As pessoas que acreditam em Humberto Delgado, mas que não intervêm e são marcadas pelo desespero, pelo medo, pela desilusão e pela crescente falta de esperança

	Sousa Falcão
	O amigo do preso político que, mesmo consciente da situação, não ousa intervir, por medo de represálias

	Frei Diogo de Melo
	A facção da igreja que está consciente da situação (grupo da "Tribuna Livre", 1968) e que permanece fiel aos valores religiosos e humanitários


Valores da liberdade e do patriotismo

O contexto da escrita desta obra, caracterizado pela ausência da liberdade, pela opres​são e pela perseguição a tudo o que se opunha ao regime político da época (a ditadura de Salazar), motivou Luís de Sttau Monteiro para a produção de uma obra que conde​nasse todo esse regime castrador e que apelasse a um dos direitos fundamentais do Homem, nomeadamente a Liberdade (a liberdade de expressão).

9. Assim, apresenta o sofrimento daqueles que vivem abafados por uma política opres​sora — como é o caso do General Gomes Freire de Andrade, a sua companheira e os seus amigos — e a dor daqueles que vivem miseravelmente, cuja fome é o banquete dos "senhores do Rossio". Ora, as discrepâncias sociais, a miséria e a falta de liberdade de expressão são os aspectos explorados pelo autor para levar o espectador a reflectir sobre esta realidade crítica. Junta-se a eles um sentido afirmado de patriotismo, concretamente quando se apresenta Portugal dominado pelos Ingleses (que controlavam militarmente o país e o depauperavam de algumas das suas riquezas).

Aspectos simbólicos

Uma obra de carácter interventivo, escrita numa época de repressão, perseguição e cen​sura, teria que recorrer a mecanismos simbólicos para fazer passar a mensagem: a denún​cia, a crítica e o grito de esperança. Assim se reveste Felizmente Há Luar! de uma "más​cara" na linguagem, nos adereços cénicos, nos movimentos representados, nos jogos de luz, nos símbolos propostos, como comprovam os seguintes elementos:

O título, que remete para a ideia de noite e de luz (luar), aponta para duas simbolo​gias, tal como as duas forças representadas no texto. A primeira é feita por D. Miguel Pereira Forjaz (e, por extensão: todo o Conselho de Regência), associado à ideia de escuridão, pela opressão que exerce no povo indefeso; assim, querendo manter a sua ideia de domínio face aos desprotegidos, profere as palavras "felizmente há luar...", car​regadas de um efeito dissuasor, de modo a salientar a ideia de que a luz do luar per​mitiria a denúncia das forças revoltosas, a observação da execução do general (para dessa forma servir de exemplo àqueles que ousassem enfrentar o governo). A segunda, e última, referência ao título é feita por Matilde, no final da obra, desta vez mais asso​ciada à ideia de luz revitalizadora, encorajando os populares, que observam a execu​ção, a revoltarem-se contra a tirania e a opressão.

— A noite e a luz associam-se antagonicamente: a primeira representa o obscurantismo do poder, a opressão, as dificuldades, a infelicidade e a morte; a segunda transmite a ideia de vida, esperança, felicidade na boca da heroína que sugere, convida à acção colectiva.

· A fogueira serve para destruir e ao mesmo tempo para renovar, regenerar. Portanto, nesta obra, este símbolo remete para a ideia da destruição, primeiro, das forças que opõem ao regime; depois, para a luz regeneradora que convida à acção e libertação face a um sistema político castrador (apela-se a um novo regime, em que a palavra de ordem seja a liberdade).

· Os tambores que aterrorizam os populares simbolizam a presença constante do con​flito, da autoridade (consequentemente, marcam o medo das classes desfavorecidas).

· A moeda de cinco réis, referenciada num diálogo entre Matilde, Rita e Manuel, associa-se a uma ideia de vingança, quando o popular a pretende devolver à compa​nheira do general. A moeda havia sido dada numa situação de esmola; depois, é Matilde quem pede aos representantes do povo "esmola" para ajudar a salvar o gene​ral. Com aquela marca-se a alteração de condição, a troca de posições no princípio de necessidade nas relações humanas.

·  A saia verde, oferecida pelo general Gomes Freire de Andrade à sua companheira Matilde, representa o amor que os une, a esperança e a alegria no reencontro dos dois. Comprada em Paris, terra da liberdade, igualdade e fraternidade, poderá ainda simbo​lizar a esperança de Portugal em seguir o exemplo do país que acolheu os amantes.

· O luto de Sousa Falcão, no momento em que Matilde veste a saia verde, simboliza a sua consciência face à covardia que o impediu de enfrentar os governantes, na defesa do seu grande amigo Gomes Freire de Andrade.

· As canções evocadas pelas personagens oprimidas assemelham-se a cantigas de resis​tência (no "estilo de lá ré ó liberdade", acto 1).

Uma peça de teatro com carácter épico

· Foi após a Primeira Guerra Mundial que o termo épico começou a ser frequentemente utilizado na Alemanha pelos artistas que, em termos teatrais, pretendiam dar maior relevo à intriga.

· Piscator, em 1924, anunciava, em Berlim, um drama épico cuja acção era acompanhada de filmes, projecções, cartazes, com títulos, comentários e explicações ao público. Ora, Brecht, na linha de Piscator, adoptou o termo (épico) para fundamentar a sua teoria de teatro (inspirada pela doutrina marxista), que apelava a um tipo de peças capazes de levar o espectador a reflectir, não só no quadro da representação como também nos limi​tes mais vastos da sociedade em que se insere. Assim, o espectador devia assumir um papel activo na representação teatral.

· Ora, o teatro épico (brechtiano) pretende representar o mundo e o homem em cons​tante evolução de acordo com as relações sociais, adoptando, para isso, uma nova con​cepção do texto e de funcionalidade de todos os seus adereços. Pretende uma atitude crítica, visando a transformação da própria sociedade.

· Tais características afastam-se da concepção de teatro clássico (aristotélico) que pre​tendia despertar emoções, levando o espectador a identificar-se com o herói. O teatro moderno (no qual se insere a peça em estudo) tem como preocupação fundamental levar os espectadores a pensar, a reflectir sobre acontecimentos passados e a tomar posições na sociedade em que se inserem — técnica da distanciação, que consiste em tomar como exemplo ou como metáfora o representado face à representação.

· Surge, assim, a técnica da distanciação que propõe um afastamento entre o actor e a personagem bem como entre o espectador e a narrativa representada, para que, de uma forma mais real e autêntica, possam ser feitos juízos de valor sobre o que está a ser representado. Este efeito de distanciação (denominado também de estranheza ou estra​nhamento) acaba por ter um efeito de aproximação entre o actor e o espectador, visto que ambos se colocam, em relação à intriga, numa posição crítica, explorando a percep​ção, o julgamento de formas de injustiça que possam ser reflexo do que caracteriza o presente da escrita.

·  Luís de Sttau Monteiro, na esteira do teatro brechtiano, através da técnica da distan​ciação, pretendeu envolver o espectador no julgamento da sociedade, tomando contacto com o sofrimento dos outros. Deste modo, o espectador deve possuir um olhar crítico para melhor se aperceber de todas as formas de injustiças e de opressões que o rodeiam.

Um texto de cariz dual

· Em síntese, esta é uma obra que aborda a duplicidade da própria linguagem; uma obra que faz ecoar o nome de um só homem duplamente perspectivado (o companheiro de Matilde de Melo, o amigo de Sousa Falcão, a esperança dos indigentes, o "herói" ansiado vs o primo odiado por Miguel Forjaz, o potencial rival de Beresford, o indicado pelo Principal Sousa, o "estrangeirado"); uma obra que de um tempo metaforiza outro; uma obra que reflecte contrastes (poder, contrapoder); ou, segundo o autor, uma obra sobre um "homem voltado para o dia seguinte — o Gomes Freire — [que] foi morto pela gente da véspera".

· Nesta dualidade cabe também falar da própria estrutura externa: composta por dois actos, impõe-se um só cenário dominado pela presença constante de um homem ausente. Se ao primeiro acto se associam os populares desanimados e descontentes (com espe​rança), se focaliza o contexto histórico (invasão francesa, domínio inglês, ausência do rei, poder absoluto da regência), se orquestra a prisão do general Gomes Freire de Andrade e se assume o triunfo do poder totalitário (irreversibilidade das decisões tomadas), no segundo acto impõem-se novas linhas de leitura: populares descrentes e revoltados face à incapacidade de mudança; a focalização no contexto da prisão do general; o predomí​nio da esfera emotiva, íntima, afectiva; o confronto da sensibilidade com o poder; a apo​teose trágica (a execução do general motiva um hino ao inconformismo).

· Impõe-se a vitória sobre o mal pela esperança nos grandes caracteres.
Fonte: Português 12.º - Edições Asa







